
Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.079 - RS 
(2019/0110301-6)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
EMBARGANTE : VANDERLEI MARKUS 
EMBARGANTE : VILMAR MARKUS 
ADVOGADOS : GLADIMIR CHIELE  - RS041290 
   FABIANO BARRETO DA SILVA E OUTRO(S) - RS057761 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. ART. 798 DO CPP. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. AUSÊNCIA. 
1. Em essência, a oposição de embargos de declaração almeja o 
aprimoramento da prestação jurisdicional, por meio da modificação de 
julgado que se apresenta omisso, contraditório, obscuro ou com erro material 
(art. 619 do CPP). 
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido de que a 
contagem de prazo em processo penal obedece a regramento próprio. Importa 
lembrar que o art. 798 do CPP, em seu caput e § 1°, determinam que 
"[t]odos os prazos correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, 
não se interrompendo por férias, domingo ou dia de feriado" e que, "Não se 
computará o prazo o dia do começo, incluindo-se, porém, o do vencimento", 
constitui norma especial em relação às alterações trazidas pela Lei n. 
13.105/2015 (AgRg no AREsp n. 1.225.053/RS, Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe 30/4/2018). 
3. A fim de demonstrar a tempestividade de seu recurso, incumbe à parte 
comprovar, por meio de documento oficial idôneo ou certidão expendida 
pelo Tribunal de origem, a ocorrência de suspensão ou interrupção dos 
prazos processuais em decorrência de ausência ou suspensão de expediente 
forense (AgInt no REsp n. 1.607.573/MG, Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe 26/4/2018). 
4. O recurso é manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º 
e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como o art. 798 do Código 
de Processo Penal.
5. A questão tratada nos autos foi decidida e fundamentada à luz da 
legislação federal. Inexiste, portanto, vício consistente em omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material (art. 619 do CPP). 
6. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
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Superior Tribunal de Justiça

Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Laurita Vaz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

  

Brasília, 26 de novembro de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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